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EDITAL DE LICITAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2017

PROCESSO Nº 08007.006901/2016-22

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a União, por intermédio do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, mediante o Pregoeiro designada pela Portaria nº  123, de 11 de maio
de 2016, da Coordenadora-Geral de Licitações e Contratos, publicada no D.O.U de 13 de maio de
2016, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço,
nos termos da Lei nº  10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº  5.450, de 31 de maio de 2005, do
Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº  2, de 30 de abril de
2008, e nº  02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
da Lei nº  11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-
se, subsidiariamente, a Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste
Edital.

Data da sessão: 03.04.2017
Horário: 10h

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
Código UASG: 200005

1. DO OBJETO

1.1 - Contratação de empresa para o fornecimento e a aplicação de vacina trivalente ant igripal,
conforme condições, quant idades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e em
conformidade com a resolução RDC ANVISA Nº 119 de 27/10/2016.

Item
Descrição / Unidade de

Medida Quant idade
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Item
Especif icação Medida Quant idade

01

Contratação de empresa para o fornecimento e a aplicação
de vacina trivalente ant igripal, conforme condições,
quant idades e exigências estabelecidas neste Termo de
Referência e em conformidade com a resolução RDC
ANVISA Nº 119 de 27/10/2016

       Unidade        1.000

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência correrão à
conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2017, a cargo do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, Unidade Gestora nº  200006 – Coordenação Geral de
Recursos Humanos,  Unidade Orçamentária 30101, cujos programas de trabalho e elemento de
despesas específicas seguem descritos abaixo e ainda constarão da respectiva Nota de Empenho:–
Programa de Trabalho: 04.122.2112.2000.0001
2.1.1. Elemento de Despesa: 3.3.90.39 -  Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica
2.1.2. Plano Interno: RH9990VACIN
2.1.3. Fonte: 100
2.1.4. PTRES: 128439
2.1.5. Objetivo CGRH - Contrato de aquisição de vacinas contra a gripe.  
2.1.6. Plano Orçamentário - 000I - Gestão e Manutenção da Coordenação-Geral de Recursos
Humanos
3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de “login” e senha pelo interessado.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º  do artigo 8º  da IN SLTI/MPOG nº  2,
de 2010.
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º  da Lei nº  8.666, de 1993;
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4.2.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
4.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº  123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº  123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;
4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº  2, de 16 de setembro de 2009.
5. DO ENVIO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de
recebimento de propostas.
5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília – DF.
5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas
apresentadas. 
5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
5.6.1. Valor unitário e total do item;
5.6.2. marca;
5.6.3. fabricante;
5.6.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de
validade ou de garantia;
5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços.
5.9. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no
campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição
prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006.
5.10. Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo condições
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da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que trata o art. 22, inciso
IV, da Lei nº  8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº  9.876, de 26.11.99, também referido no art.
72 da Instrução Normativa/RFB Nº  971, de 13 de novembro de 2009 (DOU 17.11.2009).
5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.
5.12. Quando do envio da proposta, por meio do sistema eletrônico, é vedado inclusão de
qualquer elemento que possa identificar o licitante, sob pena de desclassificação pelo Pregoeiro.
6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema. 
6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.
6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.
6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de
tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito
de ordenação das propostas.
6.14. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas,
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empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº  123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº  8.538, de 2015.
6.15. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e
sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta
ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.17. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
6.18. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances
equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos
licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como
quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço
máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.3. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, comprovadamente,
for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3°
do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º , do art. 29, da IN
SLTI/MPOG nº  2, de 2008.
7.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por
inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.
7.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.
7.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de
não aceitação da proposta.
7.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta.
7.7.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
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Pregoeiro.
7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.
7.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
7.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
7.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos
8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
8.1.1. SICAF;
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.
8.2. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –
SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica
financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º , caput, 8º , § 3º , 13 a 18 e 43, III, da
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº  2, de 2010.
8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
8.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a
encaminhar, no prazo estipulado pelo Pregoeiro, documento válido que comprove o atendimento das
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas,
conforme estatui o art. 43, § 1º  da LC nº  123, de 2006.
8.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº  2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à
Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:
8.4. Habilitação jurídica:
8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.4.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº  16, de 2009, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.4.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.4.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição
de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n°
103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;
8.4.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.4.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;
8.4.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;
8.5. Regularidade fiscal e trabalhista:
8.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº  1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº  5.452, de 1º  de maio de 1943;
8.5.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.5.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
8.5.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.5.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte
o u sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.
8.6. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº  2, de 2010,  deverão apresentar a seguinte documentação:
8.6.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica;
8.6.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
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apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
8.6.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
8.6.2.2. Em se tratando de licitação para locação de materiais ou para fornecimento de bens para
pronta entrega, não se exigirá da microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de
balanço patrimonial do último exercício social;
8.6.3. comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da
aplicação das fórmulas:

 

LG =

At ivo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

 

SG =

At ivo Total

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

 

LC =
At ivo Circulante

Passivo Circulante

 

8.6.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual
a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 (dez) por cento do valor estimado da contratação ou
do item pertinente.
8.7. Qualificação Técnica
8.7.1. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:
8.7.1.1. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, a licitante deverá
apresentar no mínimo, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante realizado ou estar realizando o
fornecimento dos materiais, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste
Edital e seus anexos.
8.7.1.2. Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação
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técnica, a licitante deverá comprovar que já forneceu pelo menos 50% (cinquenta por cento) do
quantitativo de vacinas previsto neste Termo de Referência, mediante apresentação de atestado de
capacidade técnica.
8.7.1.3. A licitante poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar
necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste Termo de Referência,
destacando-se a necessidade desses atestados demonstrarem que o interessado forneceu
anteriormente, pelo menos, o quantitativo solicitado no subitem anterior.
8.7.1.4. A exigência pela apresentação de atestados técnicos, se faz necessário para resguardar
a administração pública no sentido de garantir a execução do contrato. Vale ressaltar também que tal
exigência não compromete a competitividade do certame.
8.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
8.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.
8.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
8.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no
que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.
8.11. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.
8.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º  da LC nº  123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail  de acordo
com a fase do procedimento licitatório.
9.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final ajustada ao último valor ofertado do licitante vencedor e os documentos
exigidos para as fases de aceitação e de habilitação, deverão ser remetidos para o endereço
eletrônico licitacao@mj.gov.br, ou anexados em campo próprio do sistema Compras
Governamentais, em até 02 (duas) horas, contadas a partir da solicitação do Pregoeiro, podendo este
solicitá-los em momentos distintos e deverá:
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance
vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.
10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.1.4. A análise dos documentos de habilitação estará condicionada à aceitação da proposta,
bem como da documentação inerente a esta fase.
10.1.5. Não será aceito o envio de documentos posteriormente ao prazo estipulado no subitem
10.1, ressalvada a hipótese do artigo 43,§ 3°, da Lei n° 8.666/93.
10.2. A proposta e os documentos remetidos por meio eletrônico deverão ser remetidos em
original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por
servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa
oficial, para a Coordenação de Procedimentos Licitatórios/COPLI – MJ, situada à Esplanada dos
Ministérios, Bloco “T”, sala 621, Térreo, Anexo II, em Brasília – DF, CEP 70064-900, no prazo de
03 (três) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro, indicando no envelope o número do Pregão
Eletrônico.  
10.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para Língua Portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado e, também,
devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.
10.3.1. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e
Documentos.
10.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada,
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio
do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

mailto:licitacao@mj.gov.br
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elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
13. DO TERMO DE CONTRATO
13.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
13.2. O prazo de vigência do Contrato é de 30 (trinta) dias contados data de assinatura.
13.3. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem
como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados
aos autos do processo.
13.3.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades
previstas no edital e anexos.
13.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da data de seu recebimento
13.5. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
14. DO REAJUSTE
14.1. O preço é fixo e irreajustável.
15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.
17. DO PAGAMENTO
17.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da
data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º , § 3º , da Lei nº  8.666, de
1993.
17.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de dias, contado da data
final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.
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17.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente na nota fiscal apresentada.
17.5.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.
17.6. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
17.6.1. não produziu os resultados acordados;
17.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;
17.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
17.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.
17.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
17.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.
17.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF. 
17.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
17.14.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
17.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº  123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
17.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pelo Contratante, entre a data do vencimento  e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efet ivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação f inanceira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
18.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº  10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que: 
18.1.1. não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta;
18.1.2. apresentar documentação falsa;
18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
18.1.5. não mantiver a proposta;
18.1.6. cometer fraude fiscal;
18.1.7. comportar-se de modo inidôneo.
18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP, ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
18.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;
18.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;
18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se
o procedimento previsto na Lei nº  8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº  9.784, de 1999.
18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade,
18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
18.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.
19. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
19.1.  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões, se necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
contratado, em observância ao art. 65, § 1º  da Lei nº  8.666/1993.
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO



Edital de Licitação DILIC 3995863         SEI 08007.006901/2016-22 / pg. 14

20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
20.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
20.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.
20.4. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias
úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública.
20.5. Os pedidos de esclarecimento e as impugnações deverão ser encaminhados
exclusivamente por meio eletrônico para o endereço licitacao@mj.gov.br, conforme os arts. 18
e 19 de Decreto n.º  5.450/2005, no horário oficial de Brasília, nos dias úteis, das 08:00 às 18:00.
20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado.
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro. 
21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
21.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Coordenação de
Procedimentos Licitatórios/COPLI – MJ, situada à Esplanada dos Ministérios, Bloco “T”, sala 621,
Anexo II, em Brasília – DF, CEP 70064-900, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 18 horas,
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.
21.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
21.10.1. ANEXO I -  Termo de Referência;
21.10.2. ANEXO I -  A -  Modelo de Ordem de Serviço;
21.10.3. ANEXO I -  B -  Resolução n.º  119, de 27 de outubro de 2016 -  ANVISA;

mailto:licitacao@mj.gov.br
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21.10.4. ANEXO I -  C -  Ficha de Controle Diário;
21.10.5. ANEXO I -  D -  Modelo de Proposta de Preços
21.10.6. ANEXO II -  Valor Máximo Admissível
21.10.7. ANEXO III -  Minuta Carta Contrato

 

Alexandra Lacerda Ferreira Rios

Pregoeira

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS,
Pregoeiro(a), em 21/03/2017, às 12:16, conforme o § 2º  do art. 12 da Medida Provisória nº
2.200-1/2001.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 3995863  e o código CRC 60840BC9 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.

 

Referência: Proces so nº 08007.006901/2016-22 SEI nº 3995863

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei
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3995913 08007.006901/2016-22

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

TERMO DE REFERÊNCIA
DIPS/CDHO/CGRH/SAA/SE

1- DO OBJETO

1.1 - Contratação de empresa para o fornecimento e a aplicação de vacina trivalente ant igripal,
conforme condições, quant idades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e em
conformidade com a resolução RDC ANVISA Nº 119 de 27/10/2016.

Item Descrição / Especif icação Unidade de Medida Quant idade Valor máximo

01

Contratação de empresa para o fornecimento e a aplicação de vacina
trivalente ant igripal, conforme condições, quant idades e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência e em conformidade com a resolução
RDC ANVISA Nº 119 de 27/10/2016

          Unidade            1.000    R$ 86.050,00

 

 

2- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 - A Coordenação Geral de Recursos Humanos, por meio da Divisão de Promoção à Saúde
– DIPS/CDRH/CGRH, tem dentre suas ações de atenção à saúde do servidor do MJ a
campanha de vacinação contra gripe, com foco na prevenção, promoção e vigilância à saúde,
objet ivando reduzir a vulnerabilidade dos servidores às doenças e seus agravos, em
consonância com as diretrizes do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor
Público Federal – SIASS, prevista no Decreto nº 6.833, 29/04/2009.

2.2 - A Campanha de Vacinação Contra Gripe objet iva fortalecer o sistema imunológico dos
servidores, combatendo o surgimento de doenças emergentes e endêmicas, diminuindo o
índice de abstenção dos servidores ao trabalho, decorrente de afecções gripais,
proporcionando ganhos em saúde, qualidade de vida e produt ividade.

2.3 - A quant idade de doses solicitada foi est imada tomando-se por base o quant itat ivo dos
servidores, público-alvo da vacinação, a serem cobertos pela campanha, bem como o índice de
part icipação dos mesmos em campanhas anteriores. 

2.3.1 - O público-alvo da vacinação são:

a) servidores públicos at ivos, do quadro permanente, regidos pela Lei 8.112/90;

b) servidores nomeados para o exercício de cargo em comissão

c) servidores nomeados para o exercício de cargo de natureza especial

d) empregados públicos anist iados.

todos com exercício No núcleo central do Ministério da Just iça e Segurança Pública.

 

2.4 - Inexiste, atualmente, estrutura na Divisão de Promoção à Saúde do MJSP para a
realização do gesto vacinal, uma vez que temos apenas um médico no quadro de servidores e
não há corpo de enfermagem.

2.5 - Objet ivando preservar ao máximo a compet it ividade do certame e observando a
discricionariedade conferida à administração, com fulcro no Art . 33 da Lei 8.666/93, não será
permit ida a part icipação de consórcios ou cooperat ivas de empresas.

 

3- DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 - A aquisição de vacina trivalente ant igripal, incluindo o fornecimento de material necessário
e o gesto vacinal tem def inidos, por meio de especif icações usuais do mercado, suas
especif icações e padrões de qualidade e desempenho, conf igurando assim o objeto deste
Termo de Referência como serviço comum, de caráter não contínuo, nos termos do parágrafo
único, do art . 1°, da Lei 10.520 de 2002 e consoante o Art , 2º, §1º do Decreto 5.450 de
31/05/2005.

3.2 - Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271,
de 1997, const ituindo-se em at ividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares
à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais
abrangidas por seu respect ivo plano de cargos.

3.3 - A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

 

4- FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 - O serviço de vacinação contra gripe inclui o fornecimento e aplicação de vacina trivalente
ant igripal, mono-dose, em seringa de uso único, pré-preenchida com 0,5ml.

4.2 - As vacinas deverão ser acondicionadas em embalagem mono dose, seringa pré-
preenchida, em caixa com uma seringa de 0,5ml, acondicionadas em caixas térmicas com a
temperatura + 2ºC a + 8ºC, conforme preconiza o Ministério da Saúde.

 

5- INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

A demanda do órgão tem como base as seguintes característ icas:

5.1 - A quant idade a ser adquirida de 1.000 (mil) doses de vacina trivalente ant igripal, incluindo a
aplicação, apresentadas em seringas mono dose, de uso único, pré-preenchidas com 0,5 ml.

5.2 - O Gestor do Contrato encaminhará à CONTRATADA, cronograma estabelecendo as
datas e os horários para a campanha de vacinação, devendo ser realizada em 2 duas
chamadas:

a) 1ª Chamada - a ser realizada durante 03 (t rês) dias úteis consecut ivos, em horário comercial,
na Divisão de Promoção à Saúde do Ministério da Just iça e Segurança Pública;

b) 2ª Chamada - a ser realizada durante 03 (t rês) dias úteis consecut ivos, em horário comercial,
na Divisão de Promoção à Saúde do Ministério da Just iça e Segurança Pública, em até 10 dias
corridos após o término na 1ª chamada.

5.3 - O cronograma a ser estabelecido, nos termos do item 5.1.2, deverá ser observado
rigorosamente, tanto para início como para f inalização do serviço de aplicação das doses da
vacina, admit indo-se a antecipação da f inalização do serviço apenas no caso de todas as
doses adquiridas terem sido aplicadas.
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6- METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. - Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir
estabelecidos:

6.1.1 - O fornecimento da vacina trivalente ant igripal, bem como o início da vacinação dar-se-á
em prazo acordado com a área demandante, não superior a 10 dias úteis da emissão da
Ordem de Serviço (Anexo I - A).

6.1.2 - As doses da vacina deverão ser disponibilizadas e aplicadas no seguinte local:

Órgão LOCAL ENDEREÇO

Ministério da Just iça e Segurança Pública
Divisão de Promoção à Saúde –

DIPS/ Ministério da Just iça e
Segurança Pública

Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II, Térreo T 4, Brasília-DF

CEP: 70.064-900

 

7- MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1 - A CONTRATADA deverá ut ilizar-se de todos os materiais adequados e necessários ao
pleno e ef icaz atendimento aos serviços solicitados, f icando sob sua inteira responsabilidade o
transporte, acondicionamento, controle e supervisão dos mesmos.

7.2 - Dentre os materiais, equipamentos, suprimentos e utensílios a serem ut ilizados deverão
estar: caixas térmicas, bobinas de gelo, termômetro, recipiente para descarte de seringas e
agulhas, luvas descartáveis, algodão, álcool, curat ivos de f ilme plást ico adesivo e toalha de
papel descartável, dentre outros que a CONTRATADA considerar necessário.

 

8- EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO

8.1 - A execução dos serviços se dará conforme acordado entre a CONTRATADA e a área
demandante, na forma do item 5.1.2.

8.2 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e
f iscalização do contrato, no momento da chegada do material e do representante da
CONTRATADA na Divisão de Promoção à Saúde, mediante anotação do quant itat ivo inicial de
doses da vacina disponibilizado no respect ivo dia

8.3 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especif icações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subst ituídos no prazo f ixado pelo f iscal do contrato, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

8.4 - Os serviços serão recebidos def init ivamente no dia f inal da campanha de vacinação, após
a verif icação da quant idade de doses efet ivamente aplicadas.

8.5 - O recebimento provisório ou def init ivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

9- DA VISTORIA

9.1 - Considerando não ser necessária para o dimensionamento e elaboração da proposta de
preços ou caracterização do objeto, sendo também que tal exigência pode representar um
custo adicional desnecessário e restrit ivo à part icipação de potenciais licitantes, não será
exigida vistoria prévia do local da prestação do serviço, listado no item 6.1.2.

 

10- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1    São obrigações da Contratante:

10.1.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta ;

10.1.2  Exercer o acompanhamento e a f iscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.1.3  Not if icar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, f ixando prazo para a sua correção;

10.1.4  Acompanhar e f iscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/servidor especialmente designado;

10.1.5  Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos e efetuar as retenções
tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada;

10.2     A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

11- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 - Executar os serviços conforme especif icações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quant idade especif icadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

11.2 - Reparar, corrigir, remover ou subst ituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
f ixado pelo f iscal do contrato, os serviços efetuados em que se verif icarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.3 - Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

11.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os art igos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990),
f icando a Contratante autorizada a descontar da garant ia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.5 - Ut ilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.6 - Apresentar os empregados devidamente uniformizados e ident if icados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o
caso;

11.7 - Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;

11.8 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
t ributárias e as demais previstas na legislação específ ica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Contratante;

11.9 - Atender as solicitações da Contratante quanto à subst ituição dos empregados
alocados, no prazo f ixado pelo f iscal do contrato, nos casos em que f icar constatado
descumprimento das obrigações relat ivas à execução do serviço, conforme descrito neste
Termo de Referência;
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11.10 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

11.11 - Instruir seus empregados a respeito das at ividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar at ividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sent ido, a f im de evitar desvio de função;

11.12 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verif icada no decorrer da
prestação dos serviços;

11.13 - Não permit ir a ut ilização de qualquer t rabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permit ir a ut ilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.14 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compat ibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualif icação exigidas na licitação;

11.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obt idas em decorrência do cumprimento do
contrato;

11.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quant itat ivos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja sat isfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art . 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1 - Não será admit ida a subcontratação do objeto licitatório.

 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mant idas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à cont inuidade do contrato.

 

14. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

14.1 - O acompanhamento e a f iscalização da execução do contrato consistem na verif icação
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma
a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei
nº 8.666, de 1993, e do art . 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

14.2 - O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

14.3 - A verif icação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

14.4 - A execução dos contratos deverá ser acompanhada e f iscalizada por meio de
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art .
34 da Instrução Normat iva SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.

14.5 - O f iscal ou gestor do contrato, ao verif icar que houve subdimensionamento da
produt ividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produt ividade
efet ivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais
previstos no § 1º do art igo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.6 - A conformidade do material a ser ut ilizado na execução dos serviços deverá ser
verif icada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando
as respect ivas quant idades e especif icações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de
uso.

14.7 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verif icadas,
adotando as providências necessárias ao f iel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art . 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.8 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrat ivas, previstas neste
Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos art igos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.9 - As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de
Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normat iva SLTI/MPOG nº 02, de
2008, aplicável no que for pert inente à contratação.

14.10 - A f iscalização da execução dos serviços abrange, ainda, a seguinte rot ina:

14.10.1 - Em cada dia de vacinação o f iscal do contrato junto com o representante da
CONTRATADA realizará a anotação na f icha de controle diário, Anexo I - C, da quant idade das
doses iniciais disponibilizadas no início da vacinação e a quant idade f inal remanescente do dia.

14.11 - A f iscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art . 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 Comete infração administrat iva, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº
3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, o licitante/adjudicatário que:

15.1.1 Não assinar o Contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

15.1.2 Apresentar documentação falsa;

15.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

15.1.4 Não mant iver a sua proposta dentro de prazo de validade;

15.1.5 Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.6 Cometer f raude f iscal;

15.1.7 Fizer declaração falsa; e

15.1.8 Ensejar o retardamento da execução do certame.

15.2 Comete infração administrat iva nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:

15.2.1 Deixar de executar, total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

15.2.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.2.3 Fraudar na execução do contrato;

15.2.4 Comportar-se de modo inidôneo;

15.2.5 Cometer f raude f iscal;
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15.2.6 Não mant iver a proposta.

15.3 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima f icará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
para a Contratante;

15.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta ou lance f inal ofertado
pela licitante, na hipótese de desistência injust if icada do lance, após o encerramento da fases
de lance, bem como o não encaminhamento de documentos afetos ao certame licitatório,
dentro do prazo est ipulado no edital de licitação, após convocação pelo Pregoeiro (a).

15.3.3 Multa moratória de 0,3% (zero vírgula t rês por cento) por dia de atraso injust if icado
sobre o valor dos materiais entregues com atraso;

15.3.4 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato/nota de
empenho, no caso de inexecução total do objeto;

15.3.4.1 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual de 10%
(dez por cento) será calculada sobre o valor dos materiais  não entregues;

15.3.4.2 O atraso na execução do contrato, superior a 25 (vinte e cinco) dias, autoriza a
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art . 78 da Lei nº 8.666, de
1993.

15.3.4.3 As multas aplicadas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias
corridos, contados a part ir da not if icação;

15.3.4.4 As multas eventualmente aplicadas e não recolhidas no prazo acima est ipulado
poderão ser descontadas da nota f iscal/fatura ou dos créditos eventualmente devidos pela
Administração.

15.3.5 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos;

15.3.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mot ivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulat ivamente com as demais sanções;

15.5 Também f icam sujeitas às penalidades do art . 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:

15.5.1 Tenha sofrido condenação def init iva por prat icar, por meio dolosos, f raude f iscal no
recolhimento de quaisquer t ributos;

15.5.2 Tenha prat icado atos ilícitos visando a f rustrar os objet ivos da licitação;

15.5.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos prat icados.

15.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrat ivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educat ivo da pena, bem como o dano causado à
Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.

15.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15.9 Se a multa for de valor superior ao valor da garant ia prestada, além da perda desta,
responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos
pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

15.10 As sanções administrat ivas previstas não se confundem com o item Glosas, podendo ser
aplicados de forma concomitante a essas.

15.11 O licitante/adjudicatário poderá sofrer ainda, as sanções descritas na Lei nº 12.846/2013,
bem como o Decreto nº 8.420/2015.

 

16- DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

16.1 - O objeto será prestado de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental
cont idos no Art . 5º da Instrução Normat iva nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de
Logíst ica e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão –
SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que
couber.

16.2 - A CONTRATADA deve responsabilizar-se, sem nenhum custo adicional, pelo descarte
do material ut ilizado, conforme disposto na Instrução Normat iva nº 1, de 19 de janeiro de 2010,
no que couber, aplicando os critérios de sustentabilidade ambiental, observando a dest inação
f inal dos resíduos, a exemplo de seringas, gazes, algodões, etc..., sob pena de desclassif icação
da proposta.

 

17- Modelo de Ordem de Serviço nos termos do inciso VI, do Art . 15, da IN 02

17.1 - O objeto deste Termo de Referência será solicitado mediante emissão de Ordem de
Serviço - O.S., (Anexo I - A) acompanhada da respect iva Nota de Empenho.

  

18- NORMAS TÉCNICAS

18.1 – A Organização Mundial de Saúde recomenda que a vacinação contra gripe no
hemisfério sul seja realizada no outono, neste ano compreendido no período de 20 de março a
19 de junho.

18.2 – A composição da vacina contra gripe obedecerá a Resolução RDC Nº 119 de
27/10/2016, da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA
(Anexo I - B) que dispõe sobre a composição das vacinas inf luenza a serem ut ilizadas no Brasil
no ano de 2017, com observância de seu Art . 3º.

 

19- CUSTOS ESTIMADOS

19.1 – O custo est imado dos serviços foi calculado em   R$ 86.050,00 (oitenta e seis mil
cinquenta reais) com base no melhor resultado obt ido, conforme pesquisa apresentada na
planilha de preços (Anexo I -  E).

19.2 – O valor apresentado no subitem 14.1 representa uma est imat iva de preço que visa
contribuir, mas não def inir, o valor máximo admissível da contratação, o qual será determinado
oportunamente pela área competente.

 

20- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1 – As despesas decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência correrão à
conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2017, a
cargo do Ministério da Just iça e Segurança Pública, Unidade Gestora nº 200006 –
Coordenação Geral de Recursos Humanos,  Unidade Orçamentária 30101, cujos programas de
trabalho e elemento de despesas específ icas seguem descritos abaixo e ainda constarão da
respect iva Nota de Empenho:



Anexo I - Termo de Referência (3995913)         SEI 08007.006901/2016-22 / pg. 20

20.1.1 – Programa de Trabalho: 04.122.2112.2000.0001

20.1.2 – Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

20.1.3 – Plano Interno: RH9990VACIN

20.1.4 – Fonte: 100

20.1.5 – PTRES: 128439

20.1.6 - Objet ivo CGRH - Contrato de aquisição de vacinas contra a gripe.  

20.1.7 - Plano Orçamentário - 000I - Gestão e Manutenção da Coordenação-GEral de Recursos
Humanos

 

21- PAGAMENTO

21.1 A empresa deverá indicar na Nota Fiscal/Fatura o número da Nota de Empenho recebida
do Ministério da Just iça e Cidadania.

21.2 - O pagamento será efetuado pela Contratante em até 30 (t rinta) dias, contados a part ir
da data do adimplemento, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

21.3 - Caso f ique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS e da
Previdência Social, bem como situação irregular perante a Receita Federal e Dívida At iva da
União à CONTRATADA deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela
Administração, a sua regularização.

21.4 - A cada pagamento ao fornecedor a Contratante realizará consulta ao SICAF para
verif icar a manutenção das condições de habilitação.

21.5 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
feita a sua advertência, por escrito, no sent ido de que, no prazo de cinco (5) dias úteis, o
fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

21.6 - O prazo do item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
Administração.

21.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
Contratante comunicará aos órgãos responsáveis pela f iscalização da regularidade f iscal
quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado pela Contratante, para que sejam acionados os meios pert inentes e necessários para
garant ir o recebimento de seus créditos.

21.8 - Persist indo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrat ivos
correspondentes, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

21.9 - Havendo a efet iva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor
não regularize sua situação junto ao SICAF.

21.10 - Somente por mot ivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público
de alta relevância, devidamente just if icado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
Contratante, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente
no SICAF.

21.11 - Serão ret idas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos
e contribuições previstas na legislação pert inente, cujos valores e percentuais respect ivos
deverão estar discriminados em local próprio do documento f iscal de cobrança.

21.12 - No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou
contribuição, deverá ser consignado no corpo do documento f iscal a condição da
excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de
isenção e responsabilidade scal, assinada pelo representante legal da empresa, com f ins
específ icos e para todos os efeitos, de que é inscrita/enquadrada em sistema de apuração e
recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos
para benef iciar-se da condição, nos termos da lei.

21.13 - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito
existente no Contratante em favor da CONTRATADA. Caso esse valor seja superior ao crédito
eventualmente existente, a diferença será cobrada administrat ivamente ou judicialmente, se
necessário.

21.14 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, f icará convencionada a taxa de encargos moratórios
devidos pelo Contratante, entre a data para pagamento acima referida e a correspondente ao
efet ivo adimplemento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efet ivo pagamento;

VP = Valor da parcela pert inente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);

I = Índice de compensação f inanceira, assim apurado:

I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438     

         365                                365

21.14.1 A compensação f inanceira prevista nesta condição será cobrada em Nota
Fiscal/Fatura, após a ocorrência.

 

21.15 - Fica desde já reservado ao Contratante o direito de suspender o pagamento, até a
regularização da situação, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, forem
ident if icadas imperfeições e/ou divergências em relação às especif icações técnicas cont idas
neste instrumento e seus Anexos.

21.16 - A critério do Contratante, poderão ser ut ilizados os pagamentos devidos para cobrir
possíveis despesas com multas, indenizações ou outras responsabilidades da CONTRATADA.

21.17 - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento f icará condicionado à
apresentação de comprovação por meio de documento of icial de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

21.18 - O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de
processo administrat ivo em que será garant ido à empresa o contraditório e a ampla defesa,
com os recursos e meios que lhes são inerentes.

 

22- PROPOSTA DE PREÇOS

22.1 – A proposta classif icada, ajustada ao últ imo valor ofertado, deverá ser ident if icada com a
razão social e encaminhada, preferencialmente, em papel t imbrado do licitante, contendo os
seguintes itens, conforme modelo de proposta de preços (Anexo I - D):

22.1.1 – nome do representante legal da empresa;

22.1.2 – especif icações detalhadas do objeto e de todos os seus acessórios, contendo
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quant idade e prazo de execução; 

22.1.3 – valor unitário, valor total de cada item e valor total da proposta apresentado em
planilha, em moeda nacional, em algarismo e por extenso;

22.1.3.1 – havendo divergência entre o valor unitário e total prevalecerá o unitário, e entre o
expresso em algarismo e por extenso, o últ imo;

22.1.4 – prazo de vencimento da proposta não inferior a 90 (noventa) dias;

22.1.5 – dados bancários da empresa, tais como número da conta corrente, agência e nome do
Banco da mesma;

22.1.6 – CNPJ, telefone/fac-símile, endereço e e-mail;

 

22.2 – Deverá, ainda, apresentar os seguintes documentos:

22.2.1 – Declaração de que nos preços estão inclusos todos os custos, t ributos e despesas
necessárias ao cumprimento integral do objeto ora licitado, não sendo considerados pleitos de
acréscimos a esse ou a qualquer t ítulo posteriormente; 

22.2.2 - Declaração de que atentar-se-á às boas prát icas sustentáveis, ut ilizando materiais
reciclados sempre que compatível com o objeto, e provendo também a adequada dest inação
dos resíduos para descarte ou reciclagem.

22.2.3 - Declaração de que cumprirá todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência e
em seus Anexos.

22.3 – A apresentação da proposta implica a obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nela cont idas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos.

22.4 – A oferta deverá ser precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste TR, sem conter
alternat ivas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um
resultado.

22.4.1 – Não será permit ida a alteração da proposta após sua apresentação.

 

23- HABILITAÇÃO TÉCNICA

23.1 – Para f ins de comprovação da capacidade técnico-operacional, a licitante deverá
apresentar no mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante realizado ou estar realizando
os serviços, compatíveis em característ icas, quant idades e prazos com o objeto deste termo
de referência.

23.1.1 – Com a f inalidade de tornar objet ivo o julgamento da documentação de qualif icação
técnica, a licitante deverá comprovar que já forneceu pelo menos 50% (cinqüenta por cento)
do quant itat ivo de vacinas previsto neste Termo de Referência, mediante apresentação de
atestado de capacidade técnica.

23.1.2 – A licitante poderá apresentar tantos atestados de apt idão técnica quantos julgar
necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste termo de referência,
destacando-se a necessidade desses atestados demonstrarem que o interessado forneceu
anteriormente, pelo menos, o quant itat ivo solicitado no subitem anterior.

23.1.3 - A licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da
legit imidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços;

23.1.4 - Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços
prestados no âmbito de sua at ividade econômica principal ou secundária especif icadas no
contrato social vigente;

23.1.5 - Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se f irmado para ser
executado em prazo inferior. 

 

24- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

24.1 - O preço contratado é f ixo e irreajustável.

24.2 - A CONTRATADA f ica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões, se necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
contratado, em observância ao art . 65, § 1º da Lei nº 8.666/1993.

 

25-  DOS ANEXOS

25.1 – Anexo I - A – Modelo de Ordem de Serviço

25.2 – Anexo I - B – RDC nº 48, 09/11/2015

25.3 – Anexo I - C – Ficha de Controle Diário

25.4 – Anexo I - D – Modelo de Proposta de Preços

 

 

26- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

26.1 - Conforme dispõe art . 62 da Lei 8.666/93, será elaborada a carta-contrato, por meio da
área competente, para a formalização da contratação.

 

 Brasília, _____ de março de 2017.

 

 Geovani Alexandre Marques Ferreira

Administrador

Divisão de Promoção à Saúde/CDHO/CGRH

 

 

ANEXO I - A

 MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

 OS nº :  ______/2017

 Autorizamos V.S.ª a fornecer os serviços abaixo discriminados, observadas as especif icações
e demais condições constantes no Termo de Referência.

 Contrato Nota de Empenho nº _____________

Contratante: Ministério da Just iça e Segurança Pública

Endereço Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Brasília/DF

Telefone Fiscalização Contrato: (61) 2025-3451
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E-mail f iscalização do contrato: saude.dips@mj.gov.br

Empresa CONTRATADA:

CNPJ:

 Descrição: Contratação de empresa para o fornecimento e a aplicação de vacina trivalente
ant igripal, conforme condições, quant idades e exigências estabelecidas neste Termo de
Referência e em conformidade com a resolução RDC ANVISA Nº 119 de 27/10/2016. 

                            Especif icação Quantidade Valor Unitário R$ Valor Total R$

Contratação de empresa para o fornecimento e a aplicação de vacina
trivalente ant igripal, conforme condições, quant idades e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência e em conformidade com a
resolução RDC ANVISA Nº 119 de 27/10/2016

1.000   

 Encaminhamento:

( ) Tel. Dest ino: __________________________

( ) e-mail. Endereço: ______________________

( ) Pessoal. Rubrica: ______________________

  DATA:_______/_______/_______

  

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO – MJSP                      EXECUÇÃO DO CONTRATO

          ASSINATURA / CARIMBO                                   ASSINATURA / CARIMBO

 

 

 ANEXO I - B

 

RESOLUÇÃO Nº 119, DE 27 DE OUTUBRO
DE 2016

MINISTÉRIO DA SAÚDE

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

DIRETORIA COLEGIADA

DOU de 31/10/2016 (nº 209, Seção 1, pág. 31)

Dispõe sobre a composição das vacinas inf luenza a serem ut ilizadas no Brasil no ano de 2017.

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso da
atribuição que lhe conferem o art . 15, III e IV aliado ao art . 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de
janeiro de 1999, o art . 53, V, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I
da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 61, de 3 de fevereiro de 2016, resolve adotar a
seguinte Resolução da Diretoria Colegiada, conforme deliberado em reunião realizada em 25
de outubro de 2016, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação:

Art . 1º - As vacinas inf luenza a serem comercializadas ou ut ilizadas no Brasil no ano de 2017
deverão estar em conformidade com o disposto nesta Resolução.

 

Art . 2º - É vedada a ut ilização de quaisquer outras cepas de vírus em vacinas inf luenza no
Brasil, sendo que as atualmente comercializadas ou fabricadas fora destas determinações
deverão ser ret iradas do mercado.

 

Parágrafo único - A obrigação de que trata o caput não se aplica às vacinas inf luenza com
finalidade exclusiva de exportação para o Hemisfério Norte.

 

Art . 3º - As vacinas inf luenza trivalentes a serem ut ilizadas no Brasil a part ir de fevereiro de
2017 deverão conter, obrigatoriamente, t rês t ipos de cepas de vírus em combinação, e
deverão estar dentro das especif icações abaixo descritas:

            - um vírus similar ao vírus Inf luenza A/Michigan/45/2015 (H1N1)pdm09;

            - um vírus similar ao vírus Inf luenza A/Hong Kong/4801/2014 (H3N2); e

            - um vírus similar ao vírus Inf luenza B/Brisbane/60/2008.

 

Art . 4º - As vacinas inf luenza quadrivalentes contendo dois t ipos de cepas do vírus Inf luenza B
deverão conter um vírus similar ao vírus Inf luenza B/Phuket/3073/2013, adicionalmente aos três
t ipos de cepas especif icadas no art . 3º.

 

Art . 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

JARBAS BARBOSA DA SILVA JÚNIOR - Diretor-Presidente

 

 

ANEXO I - C

 

 

FICHA DE CONTROLE DIÁRIO

 

DATA Saldo remanescente do dia
anterior (+) Qtde de doses disponibilizadas (-) Doses ut ilizadas = Saldo remanescente Visto CONTRATADA Visto f iscal

 

  1º  dia

 

 ________ _______ ________ _______ _______
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2º  dia

 

___________ ________ _______ ________ _______ _______

 

3º  dia

 

 

___________ ________ _______ ________ _______ _______

TOTAL DE DOSES UTILIZADAS =
 

_______
   

 

 

 

 

 

 

ANEXO I - D

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

Ao

MINISTÉRIO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Esplanada dos Ministérios, Bloco “T”, Anexo II, Térreo, T 4

Brasília – DF

CEP 70064-900                                               

 

Referência: Cotação de Preços

Proposta que faz a empresa
__________________________________________________________, inscrita no CNPJ
n.º___________________________ para a prestação de serviço(s) descrito na tabela abaixo.

 

Item Descrição Apresentação Quantidade

01 Contratação de empresa para o fornecimento e a aplicação de vacina trivalente ant igripal, conforme condições, quant idades e
exigências estabelecidas neste Termo de Referência e em conformidade com a resolução RDC ANVISA Nº 119 de 27/10/2016 UNIDADE 1.000

1. Valor total: R$___________,____ (valor por
extenso:______________________________________
_________________________________________________________________________________)

2. Esta proposta é válida por 90 (NOVENTA) dias, a contar da data de sua apresentação.
3. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados

todos os custos necessários decorrentes da prestação dos serviços objeto desta
licitação, bem como já incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas,
previdenciários, f iscais, comerciais, taxas , f retes, seguros, deslocamentos de pessoal e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.

a. Razão Social:
____________________________________________________________________

b. CNPJ (MF) nº:
___________________________________________________________________

c. Endereço:
_______________________________________________________________________

d. Cidade: ________________________ Estado:
__________________________________________

e. CEP: __________________________
f. Fone: ____________________ E-

mail:________________________________________________
g. Contato: ___________________ Fone/Ramal: _______________
h. Dados bancários: Banco ____________________ agência: _____________ conta:

_____________

Local e data_______________________________________________________

 

Carimbo da empresa e assinatura do representante

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS,
Pregoeiro(a), em 21/03/2017, às 12:20, conforme o § 2º  do art. 12 da Medida Provisória nº
2.200-1/2001.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 3995913  e o código CRC B77006F4  
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.

Referência: Processo nº 08007.006901/2016-22 SEI nº 3995913

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei
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3995923 08007.006901/2016-22

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

 

ANEXO II - VALOR MÁXIMO ADMISSÍVEL

 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

01

Fornecimento e aplicação de
vacina trivalente antigripal,

conforme condições,
quantidades e exigências

estabelecidas neste Termo
de Referência e em

conformidade com a
resolução RDC ANVISA Nº

119 de 27/10/2016

UNIDADE 1000 R$ 86,05 R$
86.050,00

 

 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS,
Pregoeiro(a), em 21/03/2017, às 12:20, conforme o § 2º  do art. 12 da Medida Provisória nº
2.200-1/2001.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 3995923  e o código CRC 852C9A8E 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.

Referência: Proces s o nº 08007.006901/2016-22 SEI nº 3995923

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei
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3995925 08007.006901/2016-22

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

 

MINUTA

 
             MINUTA CARTA CONTRATO Nº .          /2017

 

CARTA
CONTRATO QUE
ENTRE SI
CELEBRAM A
UNIÃO,
REPRESENTADA
PELO MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA
PÚBLICA, POR
INTERMÉDIO DA
COORDENAÇÃO-
GERAL DE
RECURSOS
HUMANOS E A
EMPRESA
XXXXXXXXXXXXXX.

 

                                                                                                                                                                           
                                                                                    PROCESSO Nº  08007.006901/2016-22

 

A União, representada pelo MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA , com sede
à Esplanada dos Ministérios, CEP 70064-900, Brasília/DF, inscrito no CNPJ sob o nº
00.394.494/0013-70 neste ato por intermédio do Coordenador-Geral de Recursos Humanos, Sr
JOSÉ DE ALBUQUERQUE NOGUEIRA FILHO , brasileiro, solteiro, portador da CI nº
94017001470-SSP-CE  e do CPF nº  629.773.933-15, com delegação de competência fixada pela
Portaria nº  65, de 04 de junho de 2014, publicada no D.O.U. de 05 de junho de 2014., doravante
denominado CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXXXXXXX, estabelecida XXXXXX,
XXXXXX, CEP nº  XXXXXXXXXX, inscrita no MF/CNPJ sob o nº  XXXXXXXXX, neste ato
representada por XXXXXXXXXXXX, portador da CI nº  XXXXXXXXXX, e do CPF nº
XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar a presente Carta
Contrato, decorrente do resultado da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº  XX/XXXX,
constante do Processo nº  08007.006901/2016-22, nos termos Lei nº  10.520, de 17.07.2002, do
Decreto nº  5.450, de 31.05.2005, da Lei Complementar n.º  147/2014, do Decreto nº  3.555, de
08.08.2000, Decreto n° 8.538/2015, Decreto n° 2.271, de 07.07.1997, IN/SLTI/MPOG nº  02 de
30.04.2008 e suas alterações, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº  8.666, de 21.06.1993,
legislação correlata e demais exigências previstas no Edital e seus anexos, mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
1.1.  Imunização preventiva para fornecimento de vacina trivalente antigripal, com aplicação,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e de acordo
com as necessidades da Administração.

 

ITEM

 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

 

QUANTIDADE

 

UNIDADE
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01

Fornecimento de doses de vacina trivalente ANTIGRIPAL,
incluindo o gesto vacinal, em seringa de uso único e pré-
preenchida com 0,5 ml (monodose) para adultos, para aplicação no
ano de 2017.

1.000 Unid.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS
2.1. Definição dos Serviços: O serviço de vacinação contra gripe inclui o fornecimento e
aplicação de vacina antigripal, mono-dose, em seringa de uso único, pré-preenchida com 0,5ml.
2.2. Do acondicionamento das vacinas: As vacinas deverão ser acondicionadas em
embalagem monodose, seringa preenchida, em caixa com uma seringa de 0,5ml cada, acondicionadas
em caixas térmicas com a temperatura +2º C a + 8º C, conforme preconiza o Ministério da Saúde.
2.3. Local e horário da prestação de serviço
2.3.1. O Gestor do Contrato encaminhará à CONTRATADA, cronograma estabelecendo as
datas e os horários para a campanha de vacinação, devendo ser realizada em 02 (duas) chamadas:

a) 1ª Chamada - a ser realizada durante 03 (três) dias úteis consecutivos, em horário
comercial, na Divisão de Promoção à Saúde do Ministério da Justiça e Segurança
Pública;
b) 2ª Chamada - a ser realizada durante 03 (três) dias úteis consecutivos, em horário
comercial, na Divisão de Promoção à Saúde do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, em até 10 dias corridos após o término na 1ª chamada.

2.3.2. O cronograma a ser estabelecido, nos termos do item 2.3.1, deverá ser observado
rigorosamente, tanto para início como para finalização do serviço de aplicação das doses da vacina,
admitindo-se a antecipação da finalização do serviço apenas no caso de todas as doses adquiridas
terem sido aplicadas.
2.3.3. As doses da vacina deverão ser disponibilizadas e aplicadas nas localidades
relacionadas a seguir:

Órgão LOCAL ENDEREÇO

Ministério da Justiça e Segurança Pública Divisão de Promoção à Saúde – DIPS/ Ministério da Justiça
e Segurança Pública

Esplanada dos Ministérios, Bloco T,
Anexo II, Térreo T 4 , Brasília-DF

CEP: 70.064-900

2.4. Modelo de Ordem de Serviço nos termos do inciso VI, do Art. 15, da IN 02:
           
2.4.1. O serviço contratado será solicitado mediante emissão de Ordem de Serviço - O.S.,
conforme modelo do Anexo I - A, acompanhada da respectiva Nota de Empenho.
2.5. Quantitativo da Contratação:
2.5.1. A quantidade a ser contratada é de 1.000 ( um mil) doses de vacina trivalente antigripal,
incluindo a aplicação, apresentadas em seringas monodose de uso único, pré-preenchidas com 0,5 ml.
2.6. A Organização Mundial de Saúde recomenda que a vacinação contra gripe no hemisfério
sul seja realizada no outono, neste ano compreendido no período de 20 de março a 19 de junho.
2.7. A composição da vacina contra gripe obedecerá a Resolução RDC Nº  119 de
27/10/2016, da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA (Anexo I -
B) que dispõe sobre a composição das vacinas influenza a serem utilizadas no Brasil no ano de 2017,
com observância de seu Art. 3º .
3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência desta Carta Contrato é de 30 (trinta) dias contados da assinatura da
mesma.
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO
4.1. O valor da presente Carta Contrato é de R$ XXXXXXXX ( XXXXXXXXXXXXX ).
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes da execução do objeto desta Carta Contrato correrão à conta
dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2017, a cargo do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, cujos programas de trabalho e elemento de despesas
específicas seguem descritos abaixo e ainda constarão da respectiva Nota de Empenho:
5.1.1. Programa de Trabalho: 04.122.2112.2000.0001
5.1.2. Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Serviços de Terceiros –Pessoa Jurídica
5.1.3. Plano Interno: RH9990VACIN
5.1.4. Fonte: 100
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5.1.5. PTRES: 128439
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
6.1. A empresa deverá indicar na Nota Fiscal/Fatura o número da Nota de Empenho recebida
do Ministério da Justiça e Segurança Pública.
6.2. O pagamento será efetuado pela Contratante em até 30 (trinta) dias, contados a partir da
data do adimplemento, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
6.3. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS e da
Previdência Social, bem como situação irregular perante a Receita Federal e Dívida Ativa da União à
contratada deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela Administração, a sua
regularização.
6.4. A cada pagamento ao fornecedor a Contratante realizará consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação.
6.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será feita a
sua advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de cinco (5) dias úteis, o fornecedor
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
6.6. O prazo do item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
Administração.
6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Contratante, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes,
assegurada à contratada a ampla defesa.
6.9. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não
regularize sua situação junto ao SICAF.
6.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante,
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
6.11. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e
contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar
discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança.
6.12. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou
contribuição, deverá ser consignado no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o
enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal,
assinada pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é
inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado,
e que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei.
6.13. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito
existente no Contratante em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito
eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.
6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a taxa de encargos moratórios devidos
pelo Contratante, entre a data para pagamento acima referida e a correspondente ao efetivo
adimplemento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:
 
EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438     
         365                             365
6.14.1. A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura,
após a ocorrência.
6.15. Fica desde já reservado ao Contratante o direito de suspender o pagamento, até a
regularização da situação, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, forem identificadas
imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas contidas neste instrumento e
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seus Anexos.
6.16. A critério do Contratante, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir
possíveis despesas com multas, indenizações ou outras responsabilidades da Contratada.
6.17. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº  123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
6.18. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os
recursos e meios que lhes são inerentes.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
7.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.
7.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões, se necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado, em
observância ao art. 65, § 1º  da Lei nº  8.666/1993.
8.  CLÁUSULA OITAVA -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº  10.520, de 2002, do Decreto nº
3.555, de 2000 e do Decreto nº  5.450, de 2005, o licitante/adjudicatário que:
8.1.1. Não assinar o Contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
8.1.2. Apresentar documentação falsa;
8.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
8.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
8.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;
8.1.6. Cometer fraude fiscal;
8.1.7. Fizer declaração falsa; e
8.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
8.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº  8.666, de 1993 e da Lei nº  10.520,
de 2002, a Contratada que:
8.2.1. Deixar de executar, total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;
8.2.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
8.2.3. Fraudar na execução do contrato;
8.2.4. Comportar-se de modo inidôneo;
8.2.5. Cometer fraude fiscal;
8.2.6. Não mantiver a proposta.
8.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
8.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos para
a Contratante;
8.3.2. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor dos materiais entregues com atraso;
8.3.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato/nota de
empenho, no caso de inexecução total do objeto;
8.3.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual de 10%
(dez por cento) será calculada sobre o valor dos materiais não entregues;
8.3.3.2. O atraso na execução do contrato, superior a 25 (vinte e cinco) dias, autoriza a
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº  8.666, de 1993.
8.3.3.3. As multas aplicadas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias
corridos, contados a partir da notificação;As multas eventualmente aplicadas e não recolhidas no prazo
acima estipulado poderão ser descontadas da nota fiscal/fatura ou dos créditos eventualmente devidos
pela Administração.
8.3.4. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos;
8.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
8.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;



Anexo III - Minuta Carta Contrato (3995925)         SEI 08007.006901/2016-22 / pg. 29

8.5. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº  8.666, de 1993, a
Contratada que:
8.5.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
8.5.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
8.5.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
8.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº  8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº  9.784, de 1999.
8.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante,
observado o princípio da proporcionalidade.
8.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
8.9. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pelo
CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.
8.10. As sanções administrativas previstas não se confundem com o item Glosas, podendo ser
aplicados de forma concomitante a essas.
8.11. O licitante/adjudicatário poderá sofrer ainda, as sanções descritas na Lei nº  12.846/2013,
bem como o Decreto nº  8.420/2015.
9. CLÁUSULA NONA – DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO
9.1. O Gestor da Contratação encaminhará à CONTRATADA cronograma estabelecendo as
datas e os horários para a campanha de vacinação.
9.2. Os horários a serem estabelecidos nos termos do item 9.1 deverão ser observados
rigorosamente, tanto para início como para finalização do serviço de aplicação das doses da vacina,
admitindo-se a antecipação da finalização do serviço apenas no caso de todas as aplicações
agendadas terem sido efetuadas.
9.3. Na forma do que dispõe o art. 73 da Lei nº  8.666/1993, o recebimento do objeto dar-se-
á da seguinte forma:
9.3.1. Provisoriamente, por meio do preenchimento da ficha de controle, conforme modelo do
Anexo I - D, onde a CONTRATADA deverá realizar junto com o fiscal do Contrato a anotação das
doses iniciais disponibilizadas e finais remanescentes, em cada dia de vacinação.
9.3.2. Os serviços serão recebidos definitivamente após o somatório da quantidade de doses
utilizadas e atesto na Ordem de Serviço.
9.4. Caso se verifique que não houve o fiel cumprimento às condições e especificações
estabelecidas, o objeto NÃO será recebido de forma definitiva.
9.5. O período que medeia entre os recebimentos provisório e definitivo não suspende, para
caracterização de mora, o prazo previsto inicialmente para a entrega, com ou sem aplicação das
vacinas.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução da Carta Contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº  8.666,
de 1993, e do art. 6º  do Decreto nº  2.271, de 1997.
10.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e da carta contrato.
10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.
10.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº  02, de 2008, quando for o caso.
10.5. O fiscal ou gestor da Carta Contrato, ao verificar que houve sub-dimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º  do artigo 65
da Lei nº  8.666, de 1993.
10.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos,
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
10.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
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adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º  e 2º  do art. 67 da Lei nº  8.666, de 1993.
10.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e
80 da Lei nº  8.666, de 1993.
10.9. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de
Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº  02, de 2008,
aplicável no que for pertinente à contratação.A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda,
a seguinte rotina:
10.9.1. Em cada dia de vacinação o fiscal do contrato junto com o representante da
CONTRATADA realizará a anotação na ficha de controle diário, Anexo I - C, da quantidade das doses
iniciais disponibilizadas no início da vacinação e a quantidade final remanescente do dia.
10.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº  8.666, de 1993.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO
CONTRATANTE
11.1. São obrigações da Contratante:
11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta ;
11.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis
11.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção ;
11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/servidor especialmente designado;
11.1.5. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos e efetuar as retenções tributárias
devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada. ;
11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; .
12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
12.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;
12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº  8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
12.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
12.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
12.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;
12.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Contratante;
12.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
12.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
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Administração;
12.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
12.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;
12.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
12.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
12.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1º  do art. 57 da Lei nº  8.666, de 1993.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº  10.520, de 2002, do Decreto nº
3.555, de 2000 e do Decreto nº  5.450, de 2005, o licitante/adjudicatário que:
13.1.1. Não assinar o Contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
13.1.2. Apresentar documentação falsa;
13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;
13.1.6. Cometer fraude fiscal;
13.1.7. Fizer declaração falsa; e
13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
13.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº  8.666, de 1993 e da Lei nº  10.520,
de 2002, a Contratada que:
13.2.1. Deixar de executar, total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;
13.2.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
13.2.3. Fraudar na execução do contrato;
13.2.4. Comportar-se de modo inidôneo;
13.2.5. Cometer fraude fiscal;
13.2.6. Não mantiver a proposta.
13.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
13.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos para
a Contratante;
13.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta ou lance final ofertado
pela licitante, na hipótese de desistência injustificada do lance, após o encerramento da fases de lance,
bem como o não encaminhamento de documentos afetos ao certame licitatório, dentro do prazo
estipulado no edital de licitação, após convocação pelo Pregoeiro (a).
13.3.3. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor dos materiais entregues com atraso;
13.3.4. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato/nota de
empenho, no caso de inexecução total do objeto;
13.3.4.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual de 10%
(dez por cento) será calculada sobre o valor dos materiais  não entregues;
13.3.4.2. O atraso na execução do contrato, superior a 25 (vinte e cinco) dias, autoriza a
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº  8.666, de 1993.
13.3.4.3. As multas aplicadas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias
corridos, contados a partir da notificação;
13.3.4.4. As multas eventualmente aplicadas e não recolhidas no prazo acima estipulado poderão
ser descontadas da nota fiscal/fatura ou dos créditos eventualmente devidos pela Administração.
13.3.5. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos;
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13.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
13.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;
13.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº  8.666, de 1993, a
Contratada que:
13.5.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
13.5.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
13.5.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº  8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº  9.784, de 1999.
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante,
observado o princípio da proporcionalidade.
13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
13.9. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pelo
CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.
13.10. As sanções administrativas previstas não se confundem com o item Glosas, podendo ser
aplicados de forma concomitante a essas.
13.11. O licitante/adjudicatário poderá sofrer ainda, as sanções descritas na Lei nº  12.846/2013,
bem como o Decreto nº  8.420/2015.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
14.1. O objeto será prestado de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental
contidos no Art. 5º  da Instrução Normativa nº  01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística
e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no
Decreto nº  7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber.
14.2. A CONTRATADA deve responsabilizar-se, sem nenhum custo adicional, pelo descarte
do material utilizado, conforme disposto na Instrução Normativa nº  1, de 19 de janeiro de 2010, no que
couber, aplicando os critérios de sustentabilidade ambiental, observando a destinação final dos
resíduos, a exemplo de seringas, gazes, algodões, etc..., sob pena de desclassificação da proposta.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO
15.1. A presente Carta Contrato poderá ser rescindida nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei
nº  8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções
aplicáveis.
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº  8.666, de 1993.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ASSINATURA ELETRÔNICA
16.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital,
certificada pelo Sistema Eletrônico de Informações-SEI do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
garantida a eficácia das Cláusulas.
16.2. Em conformidade com o disposto no § 2º , art. 10, da MPV 2.200/01, a assinatura deste
termo pelo representante oficial da CONTRATADA, pressupõe declarada, de forma inequívoca, a
sua concordância, bem como o reconhecimento da validade e do aceite ao presente documento.
16.3. A sua autenticidade poderá ser atestada a qualquer tempo, seguindo os procedimentos
impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilização.

 

 

                                                                      Brasília - DF,            de                        de 2017.

 

                                             CONTRATANTE                                                                                              
                                                     CONTRATADA
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                         JOSÉ DE ALBUQUERQUE N. FILHO
                         Coordenador-Geral de Recursos Humanos

 

 

 

ANEXO I - A

 

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

 

OS nº :  ______/2017

 

Autorizamos V.S.ª a fornecer os serviços abaixo discriminados, observadas as especif icações e
demais condições constantes no Termo de Referência.

Contrato Nota de Empenho nº xxxxxxxx/2017

Contratante: Ministério da Just iça e Segurança Pública

Endereço Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Brasília/DF

Telefone Fiscalização Contrato: (61) 2025-3451

E-mail – Fiscalização Contrato: saude.dips@mj.gov.br

Empresa Contratada:

CNPJ:

Descrição do Serviço: Aquisição de vacina trivalente contra gripe, com fornecimento de todo
material necessário e realização do gesto vacinal em conformidade com a resolução RDC
ANVISA Nº 119 de 27/10/2016.

Especif icação Quantidade Valor Unitário R$ Valor Total R$

Vacina trivalente
ANTIGRIPAL, incluindo o
gesto vacinal, em seringa de
uso único e pré-preenchida
com 0,5 ml (monodose) para
adultos

1.000   

Encaminhamento:

( ) Fax. Tel. Dest ino: ____________________

( ) e-mail. Endereço: ____________________

( ) Pessoal. Rubrica: _____________________

 

DATA:_______/_______/_______

 

 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO – MJSP                      EXECUÇÃO DO CONTRATO

          ASSINATURA / CARIMBO                                   ASSINATURA / CARIMBO
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ANEXO I–B

RESOLUÇÃO Nº  119, DE 27 DE OUTUBRO DE 2016

MINISTÉRIO DA SAÚDE

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

DIRETORIA COLEGIADA

DOU de 31/10/2016 (nº 209, Seção 1, pág. 31)

Dispõe sobre a composição das vacinas influenza a serem utilizadas no Brasil no ano de 2017.
A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso da
atribuição que lhe conferem o art. 15, III e IV aliado ao art. 7º , III, e IV, da Lei nº  9.782, de 26 de
janeiro de 1999, o art. 53, V, §§ 1º  e 3º  do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº  61, de 3 de fevereiro de 2016, resolve adotar a seguinte
Resolução da Diretoria Colegiada, conforme deliberado em reunião realizada em 25 de outubro de
2016, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação:
Art. 1º  - As vacinas influenza a serem comercializadas ou utilizadas no Brasil no ano de 2017 deverão
estar em conformidade com o disposto nesta Resolução.
Art. 2º  - É vedada a utilização de quaisquer outras cepas de vírus em vacinas influenza no Brasil, sendo
que as atualmente comercializadas ou fabricadas fora destas determinações deverão ser retiradas do
mercado.
Parágrafo único - A obrigação de que trata o caput não se aplica às vacinas influenza com finalidade
exclusiva de exportação para o Hemisfério Norte.
Art. 3º  - As vacinas influenza trivalentes a serem utilizadas no Brasil a partir de fevereiro de 2017
deverão conter, obrigatoriamente, três tipos de cepas de vírus em combinação, e deverão estar dentro
das especificações abaixo descritas:
            - um vírus similar ao vírus Influenza A/Michigan/45/2015 (H1N1)pdm09;
            - um vírus similar ao vírus Influenza A/Hong Kong/4801/2014 (H3N2); e
            - um vírus similar ao vírus Influenza B/Brisbane/60/2008.
Art. 4º  - As vacinas influenza quadrivalentes contendo dois tipos de cepas do vírus Influenza B
deverão conter um vírus similar ao vírus Influenza B/Phuket/3073/2013, adicionalmente aos três tipos
de cepas especificadas no art. 3º .
Art. 5º  - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
JARBAS BARBOSA DA SILVA JÚNIOR - Diretor-Presidente

 

 

ANEXO I - C

FICHA DE CONTROLE DIÁRIO 

DATA
Saldo

remanescente do
dia anterior

(+) Qtde de doses
disponibilizadas

(-) Doses
utilizadas

= Saldo
remanescente

Visto
contratada Visto f iscal

 

1º  dia

 

 ________ ________ ________ ________ ________

 

2º  dia

 

___________ ________ ________ ________ ________ ________

 



Anexo III - Minuta Carta Contrato (3995925)         SEI 08007.006901/2016-22 / pg. 35

3º  dia

 

 

___________ ________ ________ ________ ________ ________

 

4º  dia

 

___________ ________ ________ ________ ________ ________

 

5º  dia

 

___________ ________ ________ ________ ________ ________

TOTAL DE DOSES UTILIZADAS =
 

_________
   

 

 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS,
Pregoeiro(a), em 21/03/2017, às 12:21, conforme o § 2º  do art. 12 da Medida Provisória nº
2.200-1/2001.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br
informando o código verificador 3995925  e o código CRC E1CF7C42 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça.

Referência: Processo nº 08007.006901/2016-22 SEI nº 3995925

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei
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